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Neste documento uso a versão de trabalho de Fevereiro de 1998 do livro Investigação em Educação Matemática e Desenvolvimento Curricular, de João Pedro da Ponte, José Manuel Matos e Paulo Abrantes, como um estímulo para reflectir sobre as contribuições para a educação matemática apresentadas no livro, para comentar algumas das asserções que os autores propõem, e para criticar a visão do currículo e do seu desenvolvimento relativamente à investigação em educação matemática, cuja elaboração constitui o tema dominante do livro. Embora a minha atenção recaia sobre a investigação e as actividades de desenvolvimento portuguesas, relatadas na década de 1986 a 1996, o período abrangido pelo livro, tentei situar os meus comentários num pano de fundo internacional num período mais longo, com particular atenção aos desenvolvimentos semelhantes e aos contrastantes nos Estados Unidos.

Contribuições da Investigação


Sintetizando um grande número de esforços individuais de investigação em tópicos muito diferentes, o livro proporciona um panorama impressionante de um corpo de trabalho impressionante. Encontramos relatos de estudos relativamente detalhados numa variedade de questões que foram exploradas por meio de diferentes abordagens. Não se trata de uma colecção de estudos em que todos se dirigem na mesma direcção, nem orientados segundo o mesmo paradigma. Além disso, os investigadores, cujo trabalho é discutido, parecem ter sido geralmente cuidadosos no seu tratamento do tópico consignado e as suas investigações cuidadosamente construídas para produzirem resultados fidedignos. Os estudos descritos ecoam e edificam-se em muitos temas sobre os quais se encontram esforços semelhantes de investigação em outros países. O corpo de investigação relatado e discutido no livro é especialmente impressionante tendo em conta a observação de Howson (1991) de que “o sistema escolar de Portugal é, em muitos aspectos, o menos desenvolvido dos países da CE” (p. 181). Não sei se esta asserção era válida em 1991 ou, sendo-o, se ainda é válida hoje. Mas, seguramente, a mesma coisa não se pode dizer da investigação em educação matemática em Portugal na década passada.


Apesar de repetidas vezes se afirmar no livro que a quantidade de investigação feita num tópico particular por investigadores portugueses é escassa, certas áreas, obviamente, receberam considerável atenção. Estas áreas incluem, entre outras, o ensino e a aprendizagem da resolução de problemas (particularmente no ensino secundário), o ensino das funções, o conhecimento geométrico, o uso de calculadoras, as competências dos alunos em matemática, programas de formação de professores de matemática, e as crenças e concepções dos professores. Vê-se nesta lista, tal como nos estudos sumariados no livro, a influência da comunidade internacional dos investigadores em educação matemática, e especialmente dos investigadores activos no International Group on the Psychology of Mathematics Education (PME).


Entre os tópicos que virtualmente não recebem atenção nos estudos relatados está o discurso na aula de matemática — o discurso entre o professor e os alunos e entre os próprios alunos. Embora tenha havido algum trabalho sobre a interacção na sala de aula em estudos sobre a aprendizagem da matemática, parece que nenhum ou poucos investigadores portugueses em educação matemática tomaram o discurso, ele mesmo, como objecto de estudo. Outros tópicos largamente ausentes destas páginas referem-se à etnomatemática e à cognição situada. Contudo, como é reconhecido nas páginas 104-105, alguma investigação nesta área começa a ser desenvolvida. Quer todos os estudos numa dada área se apoiem directamente em questões do currículo, quer não, muito do trabalho parece ter brotado de projectos recentes de desenvolvimento curricular. Em particular, os projectos Ensinar é Investigar, MAT789, e Métodos Quantitativos produziram muitos relatórios de investigação em ensino e aprendizagem.


Embora os investigadores cujo trabalho é relatado no livro tivessem adoptado e adaptado uma multiplicidade de enquadramentos teóricos, parece terem dado pouca atenção ao desenvolvimento de teoria em geral. A teoria desempenha, em grande parte, um papel de apoio. As aproximações à investigação empírica são reminescentes dos métodos pragmáticos comuns nos Estados Unidos e no Reino Unido. Parece que estes dois países têm sido especialmente influentes na actual geração de investigadores portugueses. Outros países parecem ter tido muito pouca influência até agora na investigação em educação matemática em Portugal — e, para quem está de fora, a ausência mais surpreendente talvez seja a do Brasil.


Que a maior parte da investigação toque tópicos do currículo é compreensível, em face do que parece ser um forte interesse entre os investigadores portugueses em educação matemática quanto a relacionar o seu trabalho com os resultados e as tendências que prevalecem em grupos como o PME.

Não parece ser acidental que as questões mais fáceis de investigação para discutir internacionalmente tenham sido as que tratam de tópicos do currículo (e.g., funções, resolução de problemas, demonstração) cuja interpretação não está sujeita a grande questionamento. Mas os alunos aprendem conteúdos matemáticos específicos em condições práticas específicas, e estas são difíceis de generalizar. (Sierpinska & Kilpatrick, 1998, p. 547)

A próxima agenda para os investigadores portugueses pode muito bem ser dedicada a essas condições específicas da prática que são distintivas da educação portuguesa e que requerem aproximações e teorias locais. À medida que a comunidade em Portugal for encontrando a sua própria voz, poderá facilmente tornar-se cada vez mais difícil para os colegas de outros países compreender, discutir e criticar certos aspectos da investigação portuguesa em educação matemática.

As Asserções dos Autores

Algumas Asserções sobre o Currículo


É um lugar-comum que currículo tem uma multiplicidade de significados e usos. “O termo currículo é entendido e usado com significados muito diversos” (p. 9). (As páginas aqui referenciadas e em todas as citações subsequentes são de Ponte, Matos, & Abrantes, 1998) Esta multiplicidade pode tornar a interpretação, análise e comparação de relatórios de investigações bastante difíceis porque autores diferentes podem usar o termo de maneiras bastante diversas. Na secção final deste documento, apresento ainda outra visão do currículo e da mudança curricular que pode desafiar algumas das interpretações comuns.


O livro faz uma observação muito interessante acerca do papel da matemática quanto a ensinar os alunos a pensar: “É um lugar-comum dizer que a matemática ‘ensina a pensar’. Trata-se de uma ideia difícil de comprovar ou refutar empiricamente e que tem, certamente, a sua parte verdadeira e a sua parte falsa” (p. 309). Seguramente um dos mais velhos truismos que a psicologia apresentou acerca do ensino da matemática, remontando a E. L. Thorndike nos primeiros anos do século, é que, como o latim, o seu estudo não confere benefícios especiais no que diz respeito ao desenvolvimento de aptidões mentais superiores como pensar e raciocinar. Gerações de professores ouviram este refrão nos seus cursos de psicologia educacional. No entanto, os professores de matemática continuam a acreditar, apesar disso, que a matemática ajudará os seus alunos a tornarem-se melhores pensadores. A parte falsa da asserção de que a matemática ensina a pensar parece provir da evidência disponível da investigação, enquanto que a parte verdadeira parece provir da “sabedoria da prática”. Um desafio para os investigadores em educação matemática é examinar as origens e a natureza dessa sabedoria. Entretanto, a observação acima dá um sumário capsular sobre onde estamos nesta questão.


As avaliações de novos programas curriculares produzem, quase inevitavelmente, resultados imprevistos e não pretendidos. Os autores de desenvolvimento curricular procedem com a convicção que os programas resultarão como planeado, que os professores ensinarão como planeado e que os estudantes aprenderão como planeado. Mas a realidade raramente é tão linear.

Este conjunto de estudos [de avaliação curricular nos anos 70] revela a existência de uma grande diferença entre as expectativas dos autores dos programas elaborados no âmbito da criação do ensino secundário unificado e os resultados obtidos por alunos dos 7º, 8º e 9º anos em testes que aqueles autores construíram. (p. 26)

É sempre difícil saber se os instrumentos de avaliação construídos pelos autores do programa foram, simplesmente, insensíveis a diferenças que podiam ter sido detectadas com melhores instrumentos de avaliação, ou se a ausência de diferenças é um resultado válido. Os autores do programa podem ter algum consolo nas descobertas do Second International Mathematics Study (SIMS) da última década ou do recente Third International Mathematics and Science Study (TIMSS). Estes estudos também sugerem que o desempenho do aluno está muitas vezes abaixo das expectativas daqueles que conhecem os alunos e os currículos bastante bem.


As descobertas desses estudos são muitas vezes usadas por políticos e pelos media para condenar práticas na educação matemática que eles consideram ter causado um baixo desempenho. É irónico, então, que o desempenho das crianças em países como os E.U.A. e Portugal que não estão no topo das comparações internacionais, seja relativamente forte nas partes do teste que dizem respeito a cálculos e manipulação de símbolos, exactamente os tópicos vistos pelos críticos como tendo sido recentemente negligenciados pelos professores e desvalorizados pelos novos currículos:

Os resultados obtidos pelos alunos portugueses em estudos internacionais sugerem que tem existido uma ênfase exagerada nos aspectos de cálculo aritmético nos primeiros anos, que se transforma numa valorização quase exclusiva do cálculo algébrico no 3º ciclo. (p. 162)

Podemos não estar contentes com estes resultados, pelo que eles dizem do currículo implementado nas salas de aula através do país, mas pelo menos não sustentam argumentos fáceis que se ouvem apoiando o “back to the basics”.


Formas alternativas de avaliação são muito discutidas pelos educadores matemáticos e são crescentemente usadas na sua investigação. Muitos professores, ou nunca tentaram tais formas de avaliação, ou tentaram-nas e desistiram delas considerando-as impraticáveis. Apesar dos esforços enérgicos para ir além da informação disponibilizada pelos testes e exames tradicionais, os investigadores continuam a verificar que estas formas de avaliação persistem nas salas de aula: Os currículos em vigor apontam para o uso de formas alternativas de avaliação, mas o facto é que os testes e exames continuam a ser o único indicador das aprendizagens (p. 311). Um tema para futura investigação é o modo como os professores encaram formas alternativas de avaliação, que experiências tiveram com elas e porque continuam a usá-las ou porque as puseram de lado.

Algumas Asserções sobre Aprendizagem


Parte da controvérsia provocada pelas posições mais radicais do construtivismo, pelo menos nos E.U.A., diz respeito à extensão em que os professores de matemática devem guiar os alunos para os procedimentos habituais em vez de os encorajarem a inventar os seus próprios procedimentos. Muitos professores defendem a ideia que quando os alunos iniciam, pela primeira vez, as operações aritméticas e algébricas, é valioso deixá-los explorar possibilidades e inventar os seus próprios algoritmos. A controvérsia surge quando os teóricos propõem que os professores continuem indefinidamente a evitar qualquer imposição de “matemática adulta” na expressão criativa das crianças.


A dificuldade é que a sociedade tem interesse em que as escolas eduquem os alunos segundo formas e procedimentos geralmente aceites, de modo que os alunos possam compreender-se mutuamente e compreender aquilo que os adultos estão a fazer em sociedade. Os procedimentos convencionais podem ser difíceis de dominar, mas eles representam construções sociais que são relativamente eficientes e que permitem a comunicação e a compreensão mútua. Evidentemente, as convenções são arbitrárias; contudo, são também elas que tornam possível a interacção social. É animador, então, ler o seguinte no livro em questão:

Uma forte tolerância poderá ser recomendável, mas é preciso investigar quais devem ser os seus limites e quando e como deve intervir a preocupação de enquadrar os alunos nas convenções e nas especificidades do conhecimento matemático socialmente aceite. (p. 317)


Existe um corpo crescente de investigação portuguesa sobre as investigações dos alunos em matemática. No entanto, o tópico relativo às reacções dos alunos a investigações na área da modelação matemática, não parece ter sido explorado. Um assunto importante, suscitado no livro em conexão com a folha de cálculo mas claramente aplicável a múltiplos usos no âmbito da tecnologia da informação, é se os alunos reorganizam o seu pensamento quando usam tecnologia para explorar ideias matemáticas: Fica assim de pé a possibilidade de ter havido uma certa reorganização do seu modo de pensar neste tipo de questões (usando a folha de cálculo) (p. 172). No primeiro ano de um curso de matemática na Universidade da Georgia, a cada aluno foram fornecidos dados respeitantes a um censo de uma cidade específica dos E.U.A., e foram-lhes colocadas várias questões que requeriam adaptar uma função matemática aos dados. Uma aluna usou software computacional e determinou que uma função exponencial específica era a sua melhor adaptação para o caso da cidade de Sacramento, Califórnia (Searcy, 1997). Quando lhe foram postas questões sobre a sua interpretação do gráfico, tornou-se claro que ela considerava que os dados do censo estavam errados e que a curva era uma representação verdadeira da realidade. Para ela, a curva dava uma descrição precisa do número de pessoas em Sacramento em qualquer tempo específico. Aparentemente, ela interpretou as ordenadas não inteiras dos pontos da curva como representando uma espécie de média das pessoas que entravam e saíam da cidade num dado dia. Neste caso, os dados não eram a realidade e o modelo matemático não era meramente um modelo; em vez disso, a curva era a realidade proporcionando ao utilizador acesso directo a informação que de outro modo teria que ser estimada através de censos difíceis e dispendiosos. Os processos implicados no uso de calculadoras e computadores para modelar fenómenos reais suscitam muitas questões de investigação sobre a forma como os alunos desenvolvem estes processos e como interpretam os resultados.


O livro sugere três caminhos que se podem tomar para usar o desenvolvimento curricular para melhorar a aprendizagem; o terceiro caminho tem um interesse especial:

Os trabalhos realizados sugerem algumas vias para um desenvolvimento curricular visando melhorar a qualidade das aprendizagens... Uma última via deverá apontar para a valorização dos aspectos informais (não abstractos) da matemática, em especial dos níveis mais avançados, bem como a valorização dos aspectos complexos (não rotineiros) principalmente dos níveis mais elementares. Esta afirmação, só aparentemente é paradoxal. (pp. 204-205)

A ideia aparentemente paradoxal de dar ênfase especial aos níveis avançados dos aspectos informais e menos abstractos da matemática juntamente com níveis elementares dos aspectos complexos e não rotineiros da matemática, é consideravelmente sedutora como desafio para os autores de currículo. Não são estes os níveis que têm sido tipicamente enfatizados. O currículo resultante pode ser não apenas inovador mas também revelador de como a aprendizagem se processa no âmbito destes aspectos contrastantes da matemática.

Algumas Asserções sobre o Professor


No livro, duas asserções sobre professores seguem-se uma à outra — uma no fim de um parágrafo, a outra no início do seguinte:

[As] experiências são condicionadas pelas representações sociais dominantes acerca da natureza deste assunto [Matemática], que apresentam esta ciência como extremamente difícil e reservada a um número restrito de eleitos.

A investigação realizada mostra que o conhecimento matemático dos futuros professores é em muitos aspectos inadequado. (p. 227)

Esta justaposição é poderosa. Por um lado, os professores de matemática (e não apenas em Portugal) vêem a sua disciplina como misteriosa e difícil, cuja implicação é que eles dominaram-no mas que você não o conseguirá fazer; por outro lado, eles próprios não são mestres do assunto que fingem saber e considerar tão difícil para outros. Os sumo-sacerdotes não estão, eles mesmos, seguros, o que pode contribuir para muita resistência que encontramos entre os professores de matemática a propostas de mudança do seu ensino segundo vias mais arrojadas. Como é que eles se podem sentir confortáveis auxiliando os alunos a explorar um assunto quando eles próprios se sentem inseguros acerca dele? É animador saber que, pelo menos em Portugal, as qualificações respeitantes ao conhecimento matemático estão a melhorar: O peso crescente dos professores com habilitação profissional para ensinar Matemática nos diversos níveis de ensino é um factor muito positivo (p. 320).


Parece que os professores de matemática em Portugal são conservadores e confinados a práticas tradicionais: Não é de admirar... que as práticas de muitos professores se afastem consideravelmente da linha metodológica e das recomendações para a avaliação constantes dos documentos oficiais (p. 321). Neste respeito, contudo, não são muito diferentes dos professores em qualquer parte. Ensinar é uma profissão conservadora. Estes profissionais são produtos bem sucedidos da escola tal como ela era; porque quereriam eles mudar as coisas? Além disso, as forças mobilizadas contra a mudança são tremendas, e as recompensas são, frequentemente, reduzidas ou nenhumas. Os documentos oficiais nunca produzem mudança no ensino. Quanto muito, proporcionam uma visão de como o ensino pode ser diferente, que pode ser usada para conduzir os esforços de mudança daqueles que trabalham com professores, e pelos próprios professores.


Num estudo sobre professores que desenvolveram um curso inovador sobre Funções numa escola secundária especial de matemática e ciência na Carolina do Norte (Kilpatrick, Hancock, Mewborn, & Stallings, 1996), eu e os meus colegas achámos que a mudança da prática de alguém como professor de matemática, juntamente com a mudança do curso que era ensinado, parecia exigir um alto nível de colaboração. Uma professora que deixou a escola para ensinar numa escola semelhante num outro estado, disse-nos que os seus colegas na nova escola não pareciam estar interessados em trabalhar em conjunto. Nas suas palavras: “Eu sou uma ilha” (Kilpatrick et. al., p. 228). Em consequência disso, a mesma pessoa que tinha sido um membro dinâmico de uma equipa numa escola foi incapaz de provocar mudança trabalhando sozinha noutra. Em Portugal, aparentemente existe pouca tradição de trabalho cooperativo por parte dos professores: Sabe-se que existe nas nossas escolas pouca tradição de planeamento conjunto, de troca de experiências regulares, de realização de projectos por equipas interdisciplinares (p. 323). O mesmo é verdade nos E.U.A. Mas o nosso estudo sugere que o isolamento dos professores pode ser vencido e quando lhes dão permissão, encorajamento e o apoio necessários para trabalharem conjuntamente em tarefas que eles consideram profissionalmente recompensadoras, o seu ensino pode mudar e certamente mudará. Torna-se necessário... estudar os melhores mecanismos de incentivo, harmonização e coordenação, no quadro de processos de inovação amplamente descentralizados” (p. 266). A minha leitura dos estudos de inovação diz-me que começamos a aprender algumas coisas sobre o que é que dá origem à mudança curricular e à mudança no ensino. Certamente, a noção de uma abordagem descentralizada faz sentido.

A Relação entre Currículo e Investigação


O nosso país é marcado por uma tradição de grande rigidez curricular (p. 310). A rigidez curricular parece ser uma tradição em todo o lado, mesmo nos países que decretam novos currículos nacionais a intervalos regulares. Também é tradicional encontrarem-se críticas a propostas novas: Os currículos presentemente em vigor, aprovados em 1991... têm sido criticados por sofrerem de diversas ambiguidades e de ecletismo (pp. 307-308). Introduzir os professores no processo de mudança curricular pode ter efeitos benéficos: Um novo papel dos professores, como actores do processo de construção do currículo, poderá proporcionar uma mais efectiva aplicação do currículo actualmente em vigor mas poderá desencadear igualmente um processo de novas mudanças curriculares de grande alcance (p. 326). Mas não deveríamos ser demasiado optimistas quanto aos resultados. Uma das características notáveis do livro em causa é a sua forte confiança no poder da investigação para mudar o currículo. Nesta secção concludente, quero desafiar essa confiança.


Começo com um dito famoso na vida política americana: “Toda a política é local. Não esquecer isso.” Este dito é geralmente atribuído a Tip O’Neill que foi, durante muitos anos, porta-voz da Câmara dos Representantes dos E.U.A. Na verdade, contudo, O’Neill atribuía o dito ao seu pai, que lho teria dirigido quando O’Neill perdeu a sua primeira eleição para a câmara da cidade de Cambridge, Massachusetts. Ele pretendia relembrar ao seu filho que a política requer que a pessoa comece com aqueles que votam nela — a pessoa necessita de pedir o seu voto e de lhes dar uma razão para votarem nela, dizendo o que fará se for eleita (O’Neill, 1994). Eu adoptei este dito à questão do currículo. Eu digo: “Toda a mudança curricular é local, e pessoal.”

Podemos ver o currículo da matemática escolar de diversos ângulos, tanto como um conjunto de experiências projectado para promover a aprendizagem da matemática, como o percurso que os alunos seguem. No estabelecimento do currículo, uma abordagem possível é adoptar os três níveis de currículo familiares usados no Second International Mathematics Study (SIMS):


• Enunciado — o ponto de vista do administrador


• Implementado — o ponto de vista do professor


• Adquirido — o ponto de vista do aluno

Este modo de decompor o currículo de acordo com a perspectiva dos participantes tem algum valor analítico. Em particular, parece ser útil para um estudo como o SIMS que se baseia em questionários e testes.


Esta abordagem, contudo, assenta numa suposição questionável. Assume que o poder curricular flui directamente do administrador para o professor e deste para o aluno. Deste modo, estreita-se a visão do processo educativo: De quem são as intenções  representadas no currículo desejado? E que dizer das intenções dos professores? E das intenções dos alunos? Existe apenas um currículo desejado? Esta abordagem projecta o professor como um empregado obediente a quem é dado um currículo para implementar e que não desempenha nenhum papel na co-construção do currículo com os alunos. Ela propõe uma visão de cima para baixo do currículo e, consequentemente, da mudança. Eu defendo que o currículo desejado não é um currículo ele mesmo; ao contrário, é um esquema de um currículo a realizar. A palavra curriculum vem da palavra latina para curso ou carreira. Refere-se a experiência efectiva; não se trata de intenções, mas da realidade. Para usar uma analogia: O currículo desejado está para o currículo real assim como o plano do arquitecto está para o edifício.


Na visão do currículo de John Dewey (1900/1956), o encontro entre a criança e o currículo resulta na reconstrução da experiência. O currículo não se encontra em livros, relatórios, ou folhetos; ele emana da sala de aula. A educação é um complexo de sistemas encaixados uns nos outros, começando, do lado de fora, com o sistema nacional de educação e acabando no sistema da sala de aula, encaixado em todos os outros. Da sala de aula ao resto do país, cada sistema tem unidades estruturais alinhadas com unidades políticas, ao nível local e nacional. A matemática a ser ensinada e aprendida é estabelecida no seio da sala de aula, embora cada sistema que englobe a sala de aula tenha uma visão do que essa matemática devia ser. Neste sentido, podemos ver o currículo como uma hierarquia — decisões no topo penetram nas salas de aula. Mas, mais precisamente, estes sistemas educacionais estão engrenados e interpenetram-se. O vector do esforço de mudança pode começar com qualquer um deles e prossegue com qualquer outro. A analogia que eu prefiro, e que se ajusta bem a um país com tradições de navegação como Portugal, é que o currículo é como o oceano. À superfície, onde a nação fala sobre o seu currículo de matemática, a mudança pode parecer óbvia. Mas no fundo do oceano, onde o currículo vive, a vida é diferente. Os movimentos em cima podem afectar, ou não, o que acontece ali. 


Os sistemas curriculares têm o que Ian Westbury (1980) chama uma estrutura profunda que requer

o reconhecimento de que muitos dos elementos da estrutura superficial desses sistemas (por exemplo, programas, orientações, certos tipos de exame...) podem ter, em casos particulares, uma problemática que influencia a relação entre o currículo tal como se encontra e as tentativas para modificar ou alterar esse currículo. (pp. 15-16)

Consequentemente, a estabilidade do currículo é algo que se espera. A matriz da escolarização na sociedade restringe e limita toda a cultura da escola, e o currículo em particular. Uma famosa sátira americana sobre a educação progressiva, intitulada The Saber-Tooth Curriculum (Peddiwell, 1939), fala sobre como as escolas pré-históricas continuaram a ensinar a caçar tigres dentes-de-sabre, muito depois do fim da era glaciar e da extinção dos tigres dentes-de-sabre. As escolas persistiam em “preservar as verdades eternas” muito depois de todos se terem esquecido daquilo a que elas diziam respeito.


Não devemos supor que um forte controlo centralizado do currículo permitirá a mudança curricular de cima para baixo. Apesar dos clamores em contrário, os sistemas escolares são muito parecidos:

Os sistemas centralizados não são assim tão centralizados e os sistemas descentralizados não são assim tão descentralizados, como se admite comummente. Como um inspector escolar francês uma vez observou: “Em França, espera-se que todos os professores façam o mesmo mas ninguém o faz, e em Inglaterra, onde se espera que cada um siga o seu próprio caminho, ninguém o segue”. (Howson, Keitel, & Kilpatrick, 1981, p. 58)


Por conseguinte, embora a superfície do oceano curricular possa parecer ter sido varrida por um Tsunami, nas profundezas a vida curricular continua imperturbável. Por exemplo, pode-se argumentar que qualquer das três ondas de reforma curricular da matemática escolar, neste século, nos E.U.A. — “matemática unificada”, “nova matemática” e as “normas” — deixaram o currículo sem reforma. Mudado, talvez, mas não reformado. E as mudanças que estes esforços reformistas trouxeram não foram as mudanças que os reformadores desejavam. A forte retórica da reforma foi realmente uma máscara para a desunião, contradição, má interpretação e indiferença. Numa estimativa razoável é admissível que, nos esforços reformistas nos E.U.A., menos de 10% dos professores de matemática têm estado profissionalmente envolvidos nas mudanças curriculares. Novamente, Ian Westbury (1980) observou o fenómeno:

Mesmo quando comparativamente grandes números de pessoas participam em... redes orientadas para a mudança, haverá sempre um número maior de pessoas que não participam. As forças para a estabilidade no seio de um sistema escolar tornam isto inevitável. (p. 32, itálico no original)

Westbury argumenta que a mudança exige o que ele chama “programas coerentes de coacção.” E pareceria que na maioria dos países, a coacção mais forte viria através de mudanças nos exames terminais. Nas palavras de Burkhardt, Fraser, e Ridgway (1990), “O que se testa é o que se obtém.” Este slogan é demasiado simplista, mas as avaliações moldam o que se ensina.


Proponho que consideremos um modelo alternativo de mudança. Podemos pensar nas mudanças curriculares como uma viagem que continua sem um destino claro. Os professores não estão no mesmo sítio e podem nem tomar o mesmo caminho que nós. Eles podem ver-se a si mesmos como mudados radicalmente mesmo quando um observador na sua turma veja pouco que se afigure muito diferente. Temos que reconhecer que qualquer mudança no currículo, e nas práticas de ensino, requer coragem. O que deveríamos procurar não são convertidos mas uma comunidade. Isso foi o que os professores na Carolina do Norte tentaram (Kilpatrick et al., 1996). Eles estavam a seguir um modelo de mudança não coercivo — um modelo que eu recomendo porque vê a mudança curricular por aquilo que ela é: um esforço tanto pessoal como social.


Depois das eleições nos E.U.A. em 1994 terem mostrado que os candidatos poderiam ser eleitos trabalhando preferencialmente na cena nacional e não localmente, alguns comentadores afirmaram que a máxima de O’Neill já não era válida:  A política não é local, diziam eles. É razoável admitir que qualquer mudança curricular não seja local? Apesar de tudo, nós temos agora novos meios de comunicação e acesso muito mais fácil à informação. Talvez as novas tecnologias possam alterar o que pensamos acerca da mudança curricular. Não me parece, contudo. Mudar exige muito mais que informação.


Uma queixa comum que se ouve do público americano é a seguinte: “Podemos pôr um homem na Lua; por que não conseguimos resolver os problemas educativos?” A implicação é que, simplesmente, falta-nos o conhecimento técnico que é necessário para resolver esses problemas. Ouvi ecos deste tipo de pensamento no livro sob discussão, especialmente na passagem seguinte:

A razão principal do divórcio entre investigação e desenvolvimento curricular reside certamente no facto da pesquisa em educação matemática em Portugal ser uma actividade relativamente recente. (p. 5)

A asserção parece insinuar que a investigação tomará conta do problema do desenvolvimento curricular, se lhe derem mais tempo. Não concordo. Pouco depois da primeira aterragem na Lua, Irving Kristol (1973) salientou o seguinte: Colocar um homem na Lua não é senão um problema tecnológico, ao passo que melhorar a educação é tudo menos um problema tecnológico. A mudança social envolve mudar pessoas, e não se pode actualizar pessoas como se elas fossem um software. O desenvolvimento curricular não é uma questão técnica.


O que é necessário não é simplesmente mais tempo e mais investigação. Em vez disso, os investigadores em educação matemática deviam convidar professores e investigadores da política para se juntar no diálogo acerca da investigação sobre o desenvolvimento curricular. Todos os participantes necessitam de reconhecer que a mudança curricular é uma viagem pessoal para os professores de matemática. Por conseguinte, os esforços de desenvolvimento curricular têm que tomar os professores no ponto em que estão e convidá-los a juntarem-se ao processo de reflexão e encorajamento mútuo. Mas, então, também necessitamos de compreender quando os professores não se juntam ao processo e, em vez disso, decidem tomar o seu próprio caminho. Em qualquer dos casos, nós como investigadores temos que estudar o processo da mudança curricular em matemática tanto do ponto de vista do professor como daquele que faz política, reconhecendo que em última instância uma boa parte do currículo — e da mudança curricular — encontra-se para além do domínio da investigação.

Notas

Este documento baseia-se na sessão plenária apresentada no VII Encontro de Investigação em Educação Matemática, Mirandela, Portugal, 19-21 de Abril de 1998. Estou grato à Comissão Organizadora pelo convite como orador e pelas óptimas acomodações que me proporcionaram, a Eduardo Veloso pela assistência na conversão da minha apresentação em PowerPoint, de modo a funcionar, e por me ter cedido o seu Powerbook, e muito especialmente a João Pedro da Ponte, o meu anfitrião, colega e bom amigo, pela sua enorme gentileza, calorosa hospitalidade e companhia estimulante.
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